
Estado do Ceará
Poder Executiyo Municipal

Prefeitura Municipal de Jaguaribar

'i'fai
{,

ir,,'

coYIR,\l-O \" 20250359

PROCESSO ÁI)\tI\lst R..{t t\',O \" 0j0l0003/25

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI
STCRETARTA DA IDUCAÇÀo E

EMPRESA COMERCIAL EFICAZ LTDA

O(A) Fundo Municipal de Educacao, com scdc no(a) Av, Bezerra de Menezes, 350. CENTRO,
Jaguaribara / CE, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o 14.534.315/0001-23, neste ato Íepresentado(a) pelo(â)

S(a) JOÂO PAULO FERNAI\,DES LEITE, doravanre denominada CONTRATANTE, e o(a) cmprcsa

COMERCIAL EFICAZ LTDA, inscrito(a) no CNPJ,MF N" 51.186.050/0001-46 scdiado(a) no(a) Rua

Chico França, 330, LOJA - 08, Messejana. Foftaleza / CE - CEP: 60.871-100, doíavante designada

CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) MARIA ELIZEUDA DAPENHA, poltador(a) do

CPF n' CPF/MF N" 040.796.823-79, tendo em vista o que consta no Processo Adminisúativo no

07010003/25 e em obserwância às disposrções da Lei n" 14.133, de 2021 e na Lei n' 8.078, de 1990 -

Código de Defesa c1o Consumidor, resolvem celebrar o presente TeÍmo de Contlato, decofl'ente do Plegào

Eletrônico n'2025022101PERP, mediante as cláusulas e condições a seguir cnunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
f.i. O objeto ilo plesenre insrrurneflro é a AQUISICÀO DE CÊNEROS ALIMENTiC]OS PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETAR]A DA EDUCAÇÀO DO MUNICIP]O DE
JAGUARIBARA-CE, conforme espccificações técnicas e nas condições estabelecidas no Termo de

Rclcrência.
1 .2. Objeto da contratação:

SEQ Dr.scRtcÃo

ACH0CoLATADo EM Pó. EMBALAGEM
DE 4OOG

r \!l v. uNfr V. TO'TÂL

260.00

ÜIARCÂ

CHOCOLACl I]A

QTI'

10.0

achocoirlado .n p ó, coD idcúiÍicaçào da haÍc\ r.glsLro ro lrnlstério da Agr,cull$a. daLa de vâltiade dc sc6 rcscs

i.6lt0

L1 óLEO DE SOJA REF]NADO PLl'] 9OI)ML V]TALIV GANAfA 7O,() 9,29 650.]0

óleo de soja rcinâd! en embalageír de 900 ú1. livr€ de inrpnrezü, embalagem em terfeito estado de conseração, apressntdção, iftegridàde e

consuítô, côtu validadc $ininra de 0ó meses da cnÍ.ga do pmduo

)'{OI.HO I)F T')NIATE FL(jINI

Molho de Lomârc salher eorbalagem de 140 g, comdala {lú fabÍicaçào evalidade

COLORI|ICO IOOG ]IEALF,ZA

Cé trc ÀdDlinistrdtil,o Potcino Maía

Àr. Bl1ot t de tuÍenezes,350 -Centn- .Iagu.tibtru - Cetttd - CEP: 63.490-000 - TeleJo e lt9 ' 3568 1534

tl ExrRATo DEALHo DE 500 ML TEIüPERODA (irdra r50 l,3t 83,00

EXTRÀTO DE ALHO. ehbalagcm dc 500 ml com dãdos de idcnrilicação do produlo,coB mârcâ do fabricmtc, prazo de valiúde. peso tíquido

e do aco.do com Resoluçâo I l/78 da Conrissào Na.ioulde Noíras e Paóôes lrah Atintotos _c'N 
^-P^.

À,IAR|A À$inado dÉÍormà

ruzruon on !in)'iJB"i #^'o
pENHA.04079 PENFTa o407s632l7e

DàdÕs:20)5 04.22

682379 1424:17 o3oo'
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coioril'jco. pacote dc l0Og, IivN de iüpuÍczas.

it

r-l

SAL IODADO REFINADO MASTER QUiLo .{0.0 l.oe ,,l],60

Sal iodado refinado cir embalâgem de I kg. livrc de inpúe2âs, embalagcm etu peneito €stado de conservâçào, ap.cscnração.tuegddade c
co$xmo. con validáde $íÍina de 06 mcses da erlfteAa do produto

,1: oRÉGANO I0OGR REALEZA lacore .10.0 4,10 16,r.00

OREGANO, acondicionado ern eúbâlagem com no minüm 1009, validade do produro íao pôdeta ser inferior a l2 nleses. conrada a paÍn d!
datâ da cntrega. O prôdúo de!.m esiãr cm confomid.de com as nohas ./o! lceislacaô vlgeúte do Minjsrcrio dã Agrictrlhúz. Rotulagem
conlentio, nu tuirinro. peso Iiq!ido, nome e CNfl do iàb.lcanre. daraouprazo.ie validade.

MACARRÀo l00c REALEZA racore 50.0 2,15 137,50

MacatÍào ripo espgüette, atr6e de farinha seúovos. Ehbalagent co m 4009, con dodos.ic identincaçào do prod!!o, marcado frbricank. DraTo
de lalidadc, pcsô liquido de acordo com aresoluçào RDC 932000 - ANVI§A

CREME I)E LEITE NESTI,E Unidad€ 250.0 6.23 I 557,50

CREME. de leite, úàdlcionál. Enbálasenr coú 200 g, com dados de idetrtific.c.o do prcduro, nrárcd do ràbricante, p6zo de v&lidode e

câÍ'a.idade. O prodllo dô,cra ter registo no Minisrúio dâ Agrictrltlrâ e/onMinisÉrio dâ Saude.

LEITE ÊM PÓ , ITÀMBÉ Pacote I5O,O

Lene em Pó in!€sral em embalascm alunidizada dc 2008r,liwe de nnpurczes.embêlageh

.onserlaçào,apresenlaçâo,iDtegridade e consumo, coB validade mínihâde06 meses daeDtrcsâ do froduLo

I 386,00

MILIJO VERDE l70C ODERICH Lata 100.0 2,'12 212.00

Milho yerde etu consçru,lala ou sache com I70s, coú idenlific çào da mrcr, icgistro do minlsterio.lá lâzenda. visibilidade da datn de validade.

LEITE CONDENSADO BETANIA Unidad. 40.0 6.19 21\6A

LEITE. condeneadô, tmdicióial. Eúbâiàgeh coh 395 g. com dados dê identjficacao do p.odrro. marca do fabricanle. prazo de vâijdade. pesô

llqrido, e de acordo com as Nomas rouResohcoes da Àntisa/Ms.

MILIIO PPIPOCA PCT Ç/5OOC REÂLEZA PACOIC 2O.O 2.80 56,00

MII.HO, tipo alho, aFropriado púà pipoca. Ehbâlagen conr 500 g. com dados de rdentificacao do p'odúô, narca dó làbricârle. daú de fabricacao

9,24

TEMIERo coMpLETo 500 ML TEMPERO DA urrdade 20 0 ?,89 57,80

TEMIERO .onrplelo, rrâdicional. consr;üido lelà mistura d. salreÍimdo. fodendo serà.Ícscênl+do de aLho,.ebola eú po , saha em ilocos e

ouLros condimenros. exccto pimonta. Enrbalêse cônLeído no üinnno 500 nl, com identiljcacao do produto, narca do fabricanic, pFzo de

validade e p.so liquido.

MAIONESE sooc HEMMER Uridéde 40.0 1.67 306,80

MAIO|-ESE, tradicional. Lnbâlagen com 500 g. coú d.rdos de idetrtificqcao do poduro. müca do Iâbicaíte, praTô de validãde, leso liquido e

de â.ôrdo coina Resolrcao l2178 dâ Comlssao Nacional de Normâi e Padroes parâ Aliftenros - CNNPA.

VINAGRE BRANCO D[ GARRAFA DE
s00ML GoTA Gan2fd 40.0 1.73 69.?0

VINAGRE dc alcool. caÍ.áfà côo 500 Àrl, com dados de idenriÍicacao do produto, nrarcá dô fâbricaltc. prazo dc validade. O p,od!10 dcvem tcr

rcgistro no MinlsL{io da AsricllLrm e/ou Mihisterio da Saude.

cA'rcFIlIp EMB. c/2oocR TAMBAÚ u,idade 40.0 3,75 150,00

CATCIluP,enrbalageü com 200 GR,livre de nnpuftzas, erúâlagen efr perfeito eslado de corsenaçào, apreserfâçào. lntegridade e coosutrlo,

côír validrdc mi.ima de 6 meses da cnntga do produto.

i\,lARlA A$inadodeíorma

ELIzEUDA Êl',;'É,!BI#*^
DA PENHA:040796423

PENHA:0407 leuo., ,o* or ,
9642379

w
Centtu Á.],nín*tratiw Porci o Msií1

AL Bexeft4 e Metezes, )50 -Ce to- Jtlgu(rlbatl - Cestll crlt-: tt3.4go-ooo -TeleJofie tttt'3rÓ6.4a51
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LEITTJ UHT PA§TEURIZADo LIQUIDo ,,\(iU:\RIBE :50.0 t5q5_00IIN'ÍBí'II ITRo

LEITE UHT,de va.( liquidô- inlcgral, past€ú.izado. lonsa vida. nco eD calcio, senl toro Ê sem amido. lcondiciotudo c,fl eDrbalacem r.rra pak
contefldo 01 litro. Na dsta da cníega, o plazo dc qlidadc indicsdo para o pÍoduto, Dao dcvcr! t.r sldo ulrmDassado na sua Drstade, ronraDdo-se
comoreleletcia, adltndô fabricâcao do lote, inprcssa nuemtralagem. Oprcfu1ôesr em conformidade lom as normas vig.ntes di ANVI S ÁJMS
e Minisleriô da Agricuhura Rôtrla8em conrendô Ío IninirDo, reSisúo no Viniíerio da Alricukm, p.so liqDidô. nome R (rNPl do iabrichre,
número do ld6. dara de làbricacao, dárá ou pEo dc validade c a exprcssao ''I.Jao conrcm gluren.,'

MOSTARDÂDE FRÁSCODE l90C (IEPERA lrasco 40.0 5,50 220,00

MOST^RDA CO)Í TRASCO DE 190(i. Idealpara vórios lipos de molhos e para teúfe(, d.IÉrBo, Nrê de balaia. cspinalie, Dâssns, feix.s e

cames. In8rcdientes: 

^8u4, 
çinagrc. âçúcar- mostúda. ânrido modiílcado. sal. crcÍrc dc nrilho. con.tiNenro prcpirídô sábor Írosmrda lsât,

.úrcunú cm pó. âçúcdr ácido acÉtico cm pó, nrostarda. rcalÇador dc sdbor glúlahrato nolossódico c annuncctaiÍc siticâ), coÍante .úrcDma.
esiressrnrc soha r«Íunn. corsenadores sübato de porássio c beúoàm dc sódn,. NÀO CONTÉM GLt'JTl-lN. ÁLÉRGICOST pODÊ CONTER
O\rO E DERIVADOS DI SO]A. Este prcduto deve cohteldàra de validâde côr! pelo trrcDos uDr anos âpirs a dara de enrLegc d fiârcada fabrkanre.

Prefeitura Municipal de Jaguarib

I{EQUEIJÀo CREMoSo
TRADICToNÀI- FrÍ!!aLÁcFr\, 200c BETÀNI^ copó l5 0 7,(!l 2tr?,05

REeuuuÀo cREMoso TRADlcloNAL. EMBALAGEM 200G coNTENDo DATA DE TABLICAÇÀo.INDÊ]NTrFrCAÇÀo DA
MAR(:A E L1VREDE IMIIUREZA

KrT FE!Jo^DA CAM^RÁ Kir 200.0 30.01 6 006.00

kil feijoada cônLendo linguiçâ mista. ling iça oalabrcsA. pá de porco, cornc de charql]e, r!bo. costelinlrâ, lolha de lorúo e loicinho. Embrlasen

cANIIC^ AvÁREL^(vUNGUNZÁ)PCT
c/500G

a

rl

ts

Rf:ALliz^ 1,70

A cádjica 
^nârela.m.is 

sôúecida cónro (Munguá)PCT com 5009. é !rcdleida Â pa,rir d. gÊos dc milho

M^CÀRRAO PARAIUSo . BRANDINI Pacole 35.0 5,27 18'{.45

iVíACARRAO. tipo pãÍurlso. a b6c dc farinha. sem ovos. Embâla8em com 500 g. com dodos de identiÍicacao do prodrlo. nuÍc, do iàbricaDic,

prazo d. validade. p€so liquido e de à.ordo com à RÊsolucaoRDC 9312000 - ÂnYisÀ.

QLIEIJO QUÁLHO LP QUILO 3O,O 32.57 
'71.14

QUEUO quâ]ho, embal0gcN com idcnLilicacâo do p$dulo. mrca do fabricante, pruo dc !âlidadc c pcso liquido. O produro delera tct Lcgisro

,'o V ,isrc,io Jr q!,rcultume/ou V,nincnodi Slude.

QUEIJO MUS§ARIi.^ I:ÀTIADO rKO MILHÃ Qr.rrLO 60 0 .11,40 1.4t14.00

QUETJO mussareld fdtiailo tKc,embâhgenr con idctrtiÍcacão do produto, marcÂ do lrüdcmte. pnTo dc v lidade e tc«, liqlido. O produLo

dctc(i tü rcgisüo ío Vinisttrio da Agriculu6€/ou Vinilrériô da Saüd..

rlli

MACARRÀo PARA LA§ANÍIA (Lovos
ffi;t'** lloNA BENrA Pacorc 115.0 5.99 20e 65

MAC^RRÀO.pàÍa tasunha com ovor. Enrbãlascm .oü 500 8. con dado5 de idcnrificâcao dD ptuduro. mrca dô fabÍicantc. pmzo de !álidade.

peso liquido e de acorllo com aResolucao RDC 9l/2000 - Anvisa.

RAPÂDIJRA COMti\4. REALEZA Unidade 10.0 8'31 166.60

R^?^DURA AMÀRELÀ 50llc- émlralada, livrc de i,Ípur.6, emhalâtem êÍn p€rféito eslado de !corr§.^áÇào. {r.cscnl{çào, i!Íe8Íidade e

conír'no com dados de idcntincâçàodo prcduto. pBzo dc validúe.

ERVILIÍA FNLATÀDA ITOG QUERO LA1A 3O,O 3,2I 96,]0

ERVILHA.êm lâ(a.Enbalagem: com t?0 I, com dados dc idesrificacâo do prcdüo. Inarca do fabricanrc. p@o de ulidade e cspacidadc. O

lroduro dc\!n 1€r rcgisu. no Mntistetio dr A8ri.uLtuúe/ou Vtri.teÍio 
'l! 

Saud..

CAIDO DE CARNE 19CR

EMB.coNTENDo 2 cuBos MARATÁ Tablere 40'0 0 70 28 00

CALrrO. para @tiíariu, de c.me, rconiticionado eôbslugem comendo 2 unidàdes. validadc do prodüo nâo Íiodero set iíliÍi( a I metes,côúrâdos

! paín.ds dala de sun.n$eea O p.ôdL[o dcvcra cí clr coni_o nidtrdc com ss hornas crou legislacoo vigcnlc dâ ANVISA/MS; RoLulaeem

MARIA ÀeiÍàdô de roÍh'

iLrzruon on li',]'ilBiff "'^

E

PENHA:0407
9682379

CentÍo Áílt iaistrativo Potcik, XÍúi|
Ar. lrt!:.fla 4e llfotea.§t JJo -ctnl]lt- rag u tlhtta - ceut - cErn: 6t.4ro-tll,l1 ' T.aelt n e 

'ttt 
' t 3lttt 4 J t''
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contctrdo no üininio. peso liquido. some do Íhbricrnrc e lo lroduto, CNPJ do làbrioarle, nunrero do lore, data de fâbricâüo s dâln ou Drâzo de

rll

l0l AN]IDO DE MILHO SOIIG

L0l

r0l

l0ó

cALDo DE (i^LINHA EMB. tqcR N{^RATÁ Tabl.le i0.0 0,70 2t,00

CALDO DE C^LlNHA,embalasc»r com 19 CR conrordo dois cubos.com dldos de idchrilica.ào do prodtrtq mrca do fabri.axc. dara d.
fÀbricacio. prazo dc \alidade mi.ima de 6 mcscs dú entrcga.lo IrcdDro.

ti CREME DE CHOCOLA E.I,EITE E
AvELÀ,cx.4s uNID,rDEs DE roc NUCIIÂ caixa 400 l7l8 687.10

CRIME cHocol,{TE,LEITE E AVELÀ,c^tx^ 48 tNID.ADEs DE r0G caDA.EMD^L^cEV Lt\,RE DE tMpuREza.aoNTENDo
DATA DE I,4tsRICAÇÀO E MARCA,

ANllDO. dc milho, .pa.encia hohos.nea. livrc dc sujrda.lss. pamsitc e laraas. aúondicionrdo em enbalagcD conlerdo 500 g, validád. {to
ptudulo íao pod.Íâ sdr inferiora 3 tuses, conr.dos á pann dadâu üé nra àrlrega. o Froduo deveÍ. eitdr eh cÕn lo@idlde com as normas o,ou

lesGlacaoliscnlcd.{NVlsÀMSRotulagenrconEndonooiDimo.nonredofabricantcciloprcduro.C\PJdofabricanl..numérodolotc.darô
de fnbricicao r dill ôú prizo de Mlidade-

B^TATA PALI'{A - ITACOTE 
^CU^ 

N^ BOCA Pacotc

balata palhR snbülag.$ dc 4009, livre de inrpúrezas e coD d!La de validade no nnukr

t!.1{tlZA

IL}1À LUSA

\1\Í \l:lL

iLr0

30.0

-10 0

t0.0

i0 r1

11.55

5D.ir0

lr:t.50

1.000,00

7r.sar

AZEITONA VERDE coM cÀRoÇo MARIZA Vidro 10.0 19.4-r 1118,60

AZEIToNA VERDF coM cÀRoÇoEM coNSERv^,vIDRo cot!Í 500GR. coM tDFNTtl.ÍcAÇÀo D { ).ÍAÂc A, v \LÍDADE l\{iNÍv\
DE 6 MESES À I'ARTIR DA ENAREGÀ DO PRODUTO

MACÁRRÀO p,lNNE DÉ J{rocR DONÁ BENTA pacore 40.1 5_(n 225,20

MACARRÀO. ripo pauíe, a base de massa de sênDh com ovos Ehbalâgetu .om 500 g, cor dados de id€nrifi.acao do produlo, morca do

fabricátrtc. pÍázo dc validadc, pcso liquido c dc à cordo co a Rcsolucao RDC 93r2000 - Aivisa.

euErJo pÁRMES^o RALÂDo pAcorE vtcoR pacore 30.0 t-t,06 191,80
COM OOC

euEIJo pARN.tEsÀo RALADo ?ACorE coM l00c.EMBALAcEM coNTENDo DA rA DE TABRICAÇÀo.MARCA E vALIDADE.

I t0

ll]

lll

lL5

it6

FFR\íl:N l() 1:\4 l()

tcÍnr! nf cfr lr{i rrii h.Ili.ldlâ ú.nr l00g

AZEITE 5OO}IL

LEITE DE COCO

leite de coco eft lidro cor 200nn

rocuRTE. BETÀNI^ tjnidãde loo.o

logúle.sabor molan8o paE No i.ditidul, em embalagcm d! plasrico rcsistenle Dt sÂ,Íafa co»t no minimo 170g.

Ál)1.-L(',OCO

COCO RAI-ADO l00G DIJVALE Pâcole 50.0 1,36 ló8,00

Coco Rahdo.úLniilo c 
^doqado 

proie .om 100s. iúg,edicnlcs: Coco Râlado. Açúcar, Sal, Urncctule Ns l5l0 e Comenador INS 221 Teor

de Lipidco: l\4 innno l0'7". Saca'ose -§diciona&: Márimo l0%NÀo CoNTÊM CI-ÚTEN

MASSA P,\R^ T\PIOCA GII{IIILADA
PACOTE 500(i

3.68

{.20

ELIZEUDA

DA
PENHA:0407
9682379

EL ZEI]DADA
PENHAiMo796823
79

l4:25 l4 -03'00

Cc tu Ál ti|tisttlúi»o Potcüto lluia
Ár, B?itll,'u tl! M!11?ie§, J50 -Ctntt o- ,lut':lx ttt,ttru - ceutd cr:rr: at.lgoltoo - Í4e1"1P dn ' 15t'tí'4514

J

fl
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MASSA PARA TAPIOCA CRANULÀDA TACOTE 5ÚOC E LIVRE DE IMPUREZAS,EMBALA(iI]M CONTENDO DATA DE

VALIDADE,DATA DE TABRICAÇÂ0 E MARco Do FABRICANTE,

Ialor nÍnl: 13.111.15

I .3. São instrumento que vinculam esta contrataçâo, independentemente de rranscl içào
I.3.i. O Tenno de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitagãot
1.3.3. A proposta do CONTRATADO; e

1.3.4. Eventuais anexos dos documentôs supmcitados.

CLÁUSULA SEGUND,{ - DA VIGÊNCIA E DA PRoRRoGAÇÂo
2.1. O ptazo de vigência da contratação é 3l de dezembro de 2025, contados da data de assinatura do
contrato, nâ Íonna do art. 1 05 da Lei n' 14. I 33, de 2021, podenclo scl pr orrogávcl conforme o art. I 07 da
Lci n' 14.133, de 2021.

2. 1 .l . O prazo de vigência será automaticâmente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando
o obj eto não Íbl concluído no período hnnado acinra, rcssalvadas as providências cabíveis no caso de culpa
do CONTRATADO. previstas neste instrnrncnto.

CLÁUSULA TERCEIRÁ - DoS MODELoS DE ExECUÇÂo E GESTÃo
3.1. Os termos em relação ao regin-re de execuçâo conkatual, do modeio de gestão, assim como os prazos
e condições de conclusão, entrega. observaçào e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,
anexo ao edital.

CI-,iL]SL]I,I\ QL AR],,\ - D,\ StIBCONTR.\T.\ÇÂO
4. L Nào sclli adnriticla a srLbcontratação c1o objcto contr-lltu l

CLÁUSULA QUINTA. DO VALOR
5.l.Ovalortotal da contÍatação é deRS 23.411,35 (vinte c trôs rnil, quatrocentos e onze reaisetrintae
cinco centavos).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as clespesas ordinárias diretas e indiretas deconentes cla cxccuçào

do obleto, inclusive tributos c/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciâ'ios, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto da contratação.

5.3. O valor acima ó meramcntc estirnativo, dc foma que os pagamcntos dcvidos ao CONTRATADO

dependerão dos quantitativos efetivamente fomeci dos.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6.1. O prâzo pâra pagamento ao contratado e demais condições a ele ret'erentes encontrarn-se deÍinidos no

Temo de Referência. anexo ao edital.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE E REPACTUAÇÀO
7.1 , Os preços i:ricialmente contratados são flxos e irreajustáveis no prazo de um âno contado da data do

orçamento estimado.

7.2. Após o interegno de I (um) ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO, os preços

iniciaii poderão ser reajustados. nrediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, mediante aplicação do

Índice Nacional dc Prcços ao Consumidor Anrplo (IPCA), cxclusivarrente para as obrigações iniciadas c,.
concluídas após a ocorrência da a;rualidade, -1\\
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CLÁUSULA oITAvA - DAS OBRIGAÇÕES Do CONTRATANTE
8.1. Sâo obrigações do CONTRATANTE:
8.1.1. Exigir o cumpdmento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com o
contrato e seus anexos;

8. L2. Rcceber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Refcrência;

8. L3, Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorcçõcs vcrificadas no objcro
fornecido, para quc scja por ele substituído, reparado oll con'igido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
CONTRATADO:
8.i.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pedine à par-cela jnoontroversa da

execução do objeto, para efeito de liquidaçào e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execuÇào

do objeto, quanto à dirrensão, qualidade e quantidade, conlomre o ar1. 143 da Lei n" 1,1.133, de 2021;

8.1 ,6. EfetrLar o pagamelrto ao CONTRATADO do valor correspondente ao fomecimento do objeto, no

prazo, forma e condições estabelccidos no presenÍe Conü'âto;

8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.1.8. Ci€ntil-lcar o órgão de representaçào judiciai a Procutadoria do Municipio para adoçào das medidas

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO;
8.1.8.1. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execuçào

do presente Termo de Cot]Í'ato, ressalvados os requerimcnlos manifestal'nento impcrtinentes, n.leramentc

protelatórios ou de nenl'tum intcresse para a boa execução do ajuste.

8.1 .8.2. Conciuída a instrução do requerimcnto, a cor, tar da data do ptotocolo, a AdministraÇão terá o prazo

de t0 (dez) dias, admiLida a prorogação motivada por igual período.

8.1.9. Responder eventuais pedidos de Íeestabelecimento do equilíbrio econômjco-financeiro feitos pelo

coní'atâdo no prazo máxiuro de 30 (trinta) dias.

8.1.10. Norifical os emitentes das garantias quanto ao início de processo adminislativo para apuração de

descumprimento de cláusulas contratuâis.

8.2. A Administração não responderá por quaisquer- compromissos assumidos pelo CONTRATADO com

terceiros, ainda que vinculados à execução do col]Íato, benr como pol qualquer dano causado a terceiros

em decorrôlrcia de ato do CONTRATADO, de seus emprcgados, prepostos ou subordinados

(,
ttl
i-l

Prefeitura Municipal de Jaguaribar Í,l

ME M.

I\4ARIA

ÉLIZEUDA

DA iri:r'
PENHA:040
79642379

Centto AdtllinislÍlttit,o Potcho Maia

Av. Eezerra rla Menezes, 35A Cento- .Iaí:uafiban - Cedú CEPr ó3.190-00a - Talefone 83 - 3568.4534

-.|\:,
{l

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno míninro de 1 (um) ano será contado â paÍtil.dos
efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não díwlgação do(s) Índíce (s) de reajustamcnto, o CONTRATANTE pagará ao
CONTRATADO a imporlância calculacla pela irltima vadação coúecida, liquiclando a clifercnça
coffespondente tão logo seja(m) divLrlgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5, Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) pzra reajuste será(âo), obrigatoriamente, o(s)
delinitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabclccido(s) para reajustamcnto venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer lornra
nào possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(enr) a ser
determinado(s) pela legislação entào em vigor.
7.7. Na ausência de ptevisão legai quanto ao indice substituto, as pafies clcgcrão novo índjce oflcia1, para
reajustamento do preço do vâlor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O reajusrc será realizado pol apostilamento.

7.9. Será permitido a repactuação dc preço para restabelecer o equilibrio cconômico-Íinanceilo
inicial do contrato em caso tle força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decon'ência de
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execuçào
do conlÍato ta1 como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repadiÇào objctiva dc risco
estabelecida no contrato.
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crÁusur,.r uoNA - DAS osnrcaçors Do coNTRATÁ)o
9.1 . O CONTRATADO dcve cumprir todas as obrigações constal'ltes deste Contrato e e1'n seus ancxos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrcntes da boa e pcrfeita execução do
objeto, obserwando, ainda, as obligações a seguir dispostas:
9.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios c danos deconentcs do olrjeto, de acordo com os artigos 12, 13 e l7
a 27, do Código dc Defesa do Consumidor;
9.I .2. Comunical ao CONTRATANTE, no prazo máxitro dc 02 (dois) dias quc aÍrtecede a data da entrcqa,
os lrôtivos que inrpossibilitent o cumprilnento do pmzo previsto, corn a devida comprovação;
9.1.3. Atencler às detenninações regulares emitidas pelo fiscal do contuato ou autoÍi.lacle supeÍior e prestar
todo esclarecimento ou informação por eles solicitados ( inciso II do ar1. 13 7 cla Lei n" 1 4. 1 3 3, de 2021 );
9.1.4. Reparar, conigir, remover, recorrstruil ou substituiÍ, às suas expensas, no total ou em paÍte, no pÍazo
fixado pelo fiscal do contÍato, os bens nos quais se vedflcarem vÍcios, defeitos ou incorreções resultantes
da exccução ou dos nratedais cmpregados:
9.1.5. Responsabilizat-se pelos vícios e danos decollentes da execuçào do objeto, bem como poltodo e
qualquer dano causado à Àdtr.rinistÍação ou telceiros, não reduzindo essa responsabilidade a liscalizaçào
ou o acompanhamcnto da execuçào contÍatual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar
dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor corrcspondente aos danos soÍiidosl
9.1 .6. Quar,do não for possível a verificacão da regrúariclade no Sistema de Cadastro de Fornecedores , o
CONTRATADO deverá entregar ao selor responsável pela fiscalização do contt^ato, junto corn a Nota
Fiscal ou insiumento clc cobrança equivalente pala hns de pagamcnto. os seguintes documentos:
9.1 .6.1 . Prova de regularidade relativa à Scguridadc Social;

9.1.6.2, Cetidão conjunta reiativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da Uniào;
9.1 .6.3. Certidões que comprovem a regularidade pcrantc â Fâzcnda Estâdual ou Distrital do domicílio ou
sede do CONTRATADO;
9. L6.4. CeÍtidão de Regularidade do FGTS (CRF);

9.I .6.5. Cefiiclào Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); e

9.1 .6.6. Certidões que cornprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal;
9.1.7. Responsabilizal-se pelo cumpdmento de todâs as obrigações Íâbalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inaclimplência não transfere a

responsabilidade ao conlratante e não poderá onerar o objeto do contlato;

9.1 .8. Comunicar ao Fiscal do contrato, r'to prazo de 24 (vinte e quatÍo) horas. qualquer ocolrê1'rcia a1'rormal

ou acidente que se verifiquc no local da execução do o§eto cor'ltratual.

9.1 .9. ParaLisar, por determinaçào do CONTRATANTE, qualquer ativiclade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa tócnjca ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bcus de lerccitos.
9.1.10. Mantsr durzinte toda a vigêrrcia do contrato, em cot.npatibilidade cotrL as obrigaçôes assumidas"

todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na licitação;

9.1 .1 1 . Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a r csenra de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para teabilitado da Previdência Social ou pala aprendiz, bem como as leservas de

calgos previstas na legisiaçào (art. 1 16 da Lei n" 14.133, de 2021);

9.1.12. Comprovar se for o caso, a reserva dc calgos a que se refere a cláusula acima, no ptazo lixado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que pree.trcheram as referidas vagas (parágrafo úuico
do att. i I ó da Leí n" 14.133, de 2021);
9.1 . 13. Guardar sigilo sobre todas as inlbnnações obtidas em decon ência do cutlrprimento do contrato;

9.1,14. Culprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito fcderal, cstadual ou municipal, as normas

de segurança do CONTRATANTE;
9.1.15. Apreser.rtar ficha técnica do produto, ou laudo técnico, ou certificaçào ou outro documento {lue

venha a ser solicitado pelo CONTRATANTE.
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9.1.16. submeter pleviamente, pol escrito, ao cONTRATANTE, para anlrlise e aprovaçâo, quaisquer
mudanças nos métotlos executivos que flUam às especiÍicacões do Termo de Referência ó demais
documcrtos da contrataçào.

rO. CLÁUSULA DÉCIMA. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À T-cpu
10.1. As partes deverão cumprir a Lei n' 13.709, de 14 de agosro de 2018 (LGPD), quanto a todos
os dados pessoais a que tenham acesso em nzãn do cefiame ou dô contrato administrativo que
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
10.2. Os dados obtidos somente poderão scr utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acoldo com a boa-fé e com os princípios do art. 6" da LGPD.
10.3. É vedacto o compâfiilhamento com terceir:os dos dados obtidos fora das hipóteses permrtrclas
em Lei.
10.4. A Adminisffação deverá ser jnfomrada no pÍazo de 5 (cinco) dias úteis sobrc todos os
col'ltl'atos de suboperação finlados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
10.5. Terminado o tratamento dos dados nos tennos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado
eliminá-los, com exccção das hipóteses do ar1. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de gualda de documentacão para fins de comprovacão do cumprimento de obrigações
legais ou contratuais c somellte enquanto não prescritas cssas obrigações.
10,6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos c
responsabilidacles clecorentes da LGPD.
10.7. O Contratado deverá exigir de sr-úoperadores e subconffatados o culprimento dos deveres
da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo
o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formu)ados.
10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pclo ContÍatante, plorrogávcl
justificarlamente, quaisquer rnformações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,
inclusive qu.anto a eventual descarte realizado.

I 0.I 0. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que

se proponham a arlnazenaÍ dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virlual controlado,
com legistro individual rastreável de tratamentos realizaclos (LGPD, art. 37), com cada acesso,

ilata, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabiiização, em caso de evenluais
omissões, desvios ou abusos.

10.10,1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em fomato interoperável, a lim
de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

10. 1 1 . O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pefiinentes ao tratamento de dados

pessoais, qualldo indicado pela autoridade competente, em espccial a ANPD por meio de opiniões
tócnicas ou recomendações, eclitadas na forma da LGPD.
10.12. Os contratos e convênios de qlle trata o § 1" do art. 26 da LGPD deverào ser conrunicados
à autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SÀNÇÕES
ADMINISTRATIVAS
I L 1 . Comcte rnfração adnrinistrativa o licitante que praticar quaisquer das hipóteses prcvistas no
afl. 155 da Lei n" 14.133, de 202l , quais sejam

Cenao Adttinisítfltiw Porcino Mait
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a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do conüato que cause grave dano à Administfação ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecuçào total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do obj eto da contÍâtação serr nrotivo justificado;
e) Apr esentar declaração ou documentação falsa exigida para o cedame ou prestar declalaçào falsa durante
a licitaçâo eletrônica ou execução do contratoi
Í) Fraudar a contralação ou prattcar ato fraudulento na execuçâo do contlato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íiatrde de qualquer natureza;

h) Praticar ato lcsivo previsto no art. 5'da Lci n'12.846, de 1'de agosto dc 2013.
I 1.2. Serào aplicadas ao responsável pelas infrações adn.rinistrativas acima descritas as seguintes sanções;

11.2.1. Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecuçào parcial do contrato, sempre que
nào se justificaÍ a imposição de penalidade rnais grave ( §2" do afi. 156 da Lei n' 14.1 33, de 2021);

1 1.2.2. In4rcdirlento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas de "b", "c"
e "d" do subitem acima deste Tenno de Contrato, sempre que não se justificar a i;nposição de penalidade
lrrais grave (§4" do art. 156 daLei n'14.133. de 2021);

11.2.3. Declalação de inidoneidade para licirar ou contratar, que impedirá o lesponsável de licitar ou
contÍatar no âmbíto da Administração Pirblica direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. uos casos dos subitens ,err a rrhrr! bem como nos demais
casos qucjustifiqueur a imposição da pcnalidadc mais grave (§5" do art. 156 da Lci n" 14.133, de 2021).

I L2.4. Multa:
11.2.4.1. Molatória de l% (um por poÍ cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (trinla) dias;

11.2.4.1.1. O atraso superior a 30 (tfinta) dias autoriza a Adn.rinistração a promovcr a tescisãô do contl'ato

por descumprirncnto ôu cumprimento irregular de suas cláusulas, confonnc dispõc o inciso I do afi. 137

daLei n" 14.133. de 2021.

1 1 .2.4.2. Conpcnsatória de 15% (quinzc pol ccnto) sobre o valor total do cont[ato, no caso dc inexecuçâo

total do obj eto;

1 1,3. A aplicação das sanções previstas ncstc Tcnno de Contrato l1ão exclui, cm hipótese alguma, a

obrigação dc lcparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (§9'do art. 156 da Lei n' 14.133,

de 2021).

11.4. Todas as sançõcs pÍeüstas neste Tcrmo dc ContÍato poderão sel aplicadas cutttulativaucnte com a

multâ (§7' do art. l56daLein" 14.133, de 2021).

1 1.4.1 . Antcs da aplicaçào da multa será facultada a deflesa do ílteressado no prazo de I 5 (quinzc) dias

úteis, contado da data de sua intimaçào (art. 157 da Lei n' 14.133, dc 2021);

11.4.2. Se a rnulta aplicada e as indenizações cabíveis forerr superiores ao valot do pagamento

eventualmerlte devido pelo CONTR A.TANTE o CONTRATADO, alérn da perda desse valor, a difei'ença

será descontada cla garantia prestada ou será cob:'ada judicialmente (§ 8' do art. I 56 da Lei n' 14. I 33, de

2021);
11.4.3. P:.eviamentc ao errcaminhamcnlo à cobrança judicial, a multa podei'á ser recolhida

administrativârrente no prazo máximo dc 30 (trinta) dias, a contar da data do rccebimento da comunicaçâo

enviada pela autot'idade competente.

11.5. Todas as sançõcs previstas neste Contrâto poderão ser aplicadas cuntulativanlente com a multa (§ 7Ô

do ar1. 156 da Lei n" 14.133, de 2021).

I 1.6. A aplicaÇâo das sanções realizar-se-á em plocesso administtativo que assegurs o conh?ditório c â

ampla defcsa do CONTRATADO. observando-se o proccdimento previsto no caput e parágrafos do art.

l5li da Lei n,' 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de Iicital e contmtar e de declaraçào

de inidoneidade pala Iicitat ou contratar
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1 1.7. Na aplicaçâo das sanções serão considerados (§ 1 " do art. I 56 da Lei n. 14.133, de 2021):
11.7.1. A natuleza c a gravidade da infracão cornetida;
i 1.7.2. As peculiat idades do câso concreto;
11.7.3. As circunslâucias aglavantes on atenuântes;
1 1.7.4. Os danos que dela proüerem para o CONTRATANTE;
I 1.7.5. Implantação ou o aper-feiçoamento de programa de integridade, conforme nomas e orientações dos
órgãos de controle.
11.8. Os atos previstos como infrações administlativas na Lci no 14.i33, dc 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Arlministração Pública que também sejam tipiticados como atos lesivos na Lei n'
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos rnesmos autos, observados o rito
procedimelrtal e autoridade competente definidos na refericla Lei (art. i 59 da Lei n. 14.133, de 2021);
11.9. A personalidade jur'ídica do CONTRATADO pocler-â ser desconsiderada sempre que utilizada con.r
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos preüstos neste Cônrato ou
pâra provocar co1]fusão patrinronial, e, ncsse caso! todos os cfeitos das sanções aplicadas à pessoajurídica
setào estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empt'esa do mesmo ramo com relacão de coligação ou controle, de íato ou de direito, con]
o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contladitório, a ampla deÍ'esa e a obrigatoriedade de
aná1isc jrLrídica prévia (aÍt. 160 da Lci n' 14.133, de 2021);
11.10. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias ítteis, contado da data de aplicaçào
da sançào, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções pot'e1a aplicadas, para flns de
publicidade no CadasÍo Nacional de Emprosas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Naciorral de
Empresas Punidas (Cnep), instituíclos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161 da Lci n' 14.133, de
)o)11

11.11. As sanções de impeclimento de licitar e côntratar e declaraçào de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n' 14.133" de 2021.

1 1 .1 2. Os débitos do contrâtâdo parâ com a Adminisftação CONTRATANTE, resultantes de multa
adr.ninishativa e/ou indenizações, não inscritos ern dívida ativa, poder'ão seÍ compensados, total ou
palcialmente, com os créditos devidos pelo relerido órgão decorentes deste mesmo contrato ou de outros
contratos adminishativos que o conüatado possua corn o mesmo órgão ola CONTRATANTE.

CLAUSULTI DECIMA SEGUNDA - DA EXTINÇAO CONTRATUÀL
12.1. O contÍato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as pâftes, ainda que isso ocora
antes do prazo estipulado para tanto.

12.2, Se as obrigações não lorem cumpridas no prazo estipnlado, a vigência ficará pr-on-ogada até a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Aclministtação plovidenciar a readequaqão do crouograma

fixado pala o contrato.

12.3. O contl'ato se extingue quando a não conclusão clo contrato refelida no item anterior decorrer de culpa
do CONTRATADO:
12.3.1. Ficará ele coüstituído em moral sendo-lhc aplicáveis as respectjvas sanções administrativas; e

12.3.2. Poderá a Admt']istração optar pela extinção do corllrâto e, nesse caso, adotará as medidas admitidas
enr lei para a confinuidade da execução conllatual.

12.4. O contrato pode sel extillto antes de cunrpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele

fixado, por algum dos motivos previstos r'ro artigo 137 da Lei n" 14.i33, dc 2021, bem como
amigavelmente, asscgurados o contraditório e a ampla defesa.

12.4.1 . Nesta hipótese, aplicarx-se também os adigos 138 e 139 da Lei n" 14.133, de 2021.

ll2.4.2. A ahetação social ou a modiÍicação da hnaliclade ou da estrlrtllra da empresa não ensej ará a rescisào

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.4.2.1. Se a opei-ação implicar nuclar.rça cla pessoa jur-ídica Çontratada, deverá ser fotmalizado tetmo
aditivo para alteração subjetiva
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12.5. O termo de rescisão, sempte que possível, será precedi<1o:

1 2.5.1 . Balanço dos eventos contraruais já cumpridos ou parcialmonte cumpridos;
12.5.2. Relação dos pagamentosjá efetuados e ainda devidos;
12.5.3. Indcnizações e multas.
12.6. A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbtio econômico-
financeiro, hipótcse e:r quc será conccdida indcnização por meio de termo indenizatóiio (caput do ar.t. 131
da Lei n" I4.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DA DoTAÇÂo ORÇAMENTÁRIA
13.1. As despesas decorÍcútes dapresentc contratação coÍrerão à conla derecursos específicos corsignados
no orçemento, na dotação 0801.12.122.0002.2.035 - Gestao e Manutencâo rlo Fundo Municipal d e
Educacao FME, RS 23.411 ,35 no elemelrto de clespesa 33903007: Materiai de Consumo, Gêneros de
Alimentação;
13.2. A clotação relativa aos exercícios financeiros suLrsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária Iespectiva e liberação dos créditos con.espondentes, nrediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCINIA QUARTA - DoS CASOS OMISSoS
14.I . Os casos omissos setão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lci n"
14.133, de2021, c detnais nolmas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas
na Lei no 8.078, de 1990, Código de Defesa do Consumidor, e nonnas e plincípios gerais dos conirâros.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES
1 5. 1 . E ventuais alterações conü'atuais reger-se-ão pela disciplin a cLos arts. 124 e seguintes da Lei n' 14. 1 3 3,
de 2021 .

15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contlatuais, os acréscinos ou
supressões que se f,izerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valo| inicial
atualizaclo do contrato.

15.3. Registros que não calacterizrul alteração do contrato podem ser reaUzados por sin.rples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na fom.ra do art. 136 da Lei n' 14.133. de 2021.

CLÁUSULA DÉCIxtrA. SÉTIMA. DA PUBLICAÇÃO
17.I . Incumbirá ao CONTRATANTE providencial a publicação deste instr.ttmento no Por-ta1 Nacional de

ContrataÇões PÍrblicas (PNCP), na lorma previstâ no art. 94 da Lci n' 14.133, dc 2021, bcm como
disponibilizar este Termo de Contrato no sítio oficial do(a) Prefeitura Municipal de Jaguaribara na rede
mundiâl de computâdores (intemet), em atenção ao §2" do art. 8' da Lei n' 12.52'7 , de 2o11, c/c o inciso V
do §3" do afi, 7o do Decreto n' 7 .724, de 2012.

CT,ÁUSULA DÉCIMA OITAYA. Do FORO
1 8. 1 . É eleito o Foro da Comarca de Jaguaribar a para dirimir os litigios que decorrerem da execução deste

Termo de Contrato que não possam scr compostos pela conciliação, conlomc §1" do art. 92 da Lei n"
| 4.133, dc 7021
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CLÁUSUL^ DÉCI IA SEXTÂ - DA GAR^NTIÂ DE ExECUÇÀo
I 6.1. Não haverá exigência de gaÍalrtiâ contratual da execução.
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